
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.393 - SC (2015/0306066-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADOS : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)

 CELSO JOSE PEREIRA 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRAZO PRESCRICIONAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA 
INDEVIDA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sujeito à sistemática do artigo 
543-C do CPC, fixou o entendimento  de que a ação de repetição de indébito 
referente às tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional geral 
estabelecido no Código Civil. Nos termos do CC/1916, tal prazo é de 20 anos, ou 
de 10 anos, conforme previsto no CC/2002.
3.O Superior Tribunal de Justiça possui firme jurisprudência no sentido de não 
configurar erro justificável a cobrança de tarifa de esgoto por serviço não 
prestado pela concessionária de serviço público (no caso dos autos, constatou-se 
que inexistia rede coletora de esgoto da Casan no local), razão pela qual os 
valores indevidamente cobrados do usuário devem ser restituídos em dobro, 
conforme determina o artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor.
4. Recurso Especial da Recurso Especial  de Companhia Catarinense de Águas e 
Saneamento CASAN não provido. Recurso Especial da União provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso de Companhia Catarinense de Águas e 
Saneamento CASAN; deu provimento ao recurso da União, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.393 - SC (2015/0306066-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO 

CASAN 
ADVOGADOS : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)
   CELSO JOSE PEREIRA 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. VINTENÁRIO (CC 1916) OU DECENAL (CC 2002). NÃO 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ESGOTO. COBRANÇA INCABÍVEL. 
APELAÇÃO CÍVEL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXPLORAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO - CASAN - 
ILEGALIDADE NA COBRANÇA DA TARIFA OU PREÇO PÚBLICO - 
ATIVIDADE QUE DEVE SER EFETIVAMENTE REALIZADA PELA 
CONCESSIONÁRIA. PRESCRIÇÃO - PRAZO REDUZIDO PELO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002 - REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 2.028 - 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 206, § 3º, IV, DO NOVO CC.

Apelações improvidas.

A recorrente Companhia Catarinense de Águas e Saneamento CASAN afirma 

que houve ofensa ao art. 206, §3º, IV, do Código Civil, "considerando-se a negativa de 

vigência à disposição válida e vigente no que se refere ao prazo prescricional para repetição de 

indébito" e ao art. 535 do Código de Processo Civil.

A União defende que foram violados os arts; 535 do Código de Processo Civil, 

42, parágrafo único, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 940 do Código 

Civil.

Contrarrazões às fls. 306-312 e 314-320.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.393 - SC (2015/0306066-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.1.2016.           

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo ao exame dos recursos 

em separado.

1. Recurso Especial de Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

CASAN

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
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cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sujeito à sistemática do artigo 543-C do 

CPC, fixou o entendimento  de que a ação de repetição de indébito referente às tarifas de água 

e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional geral estabelecido no Código Civil. Nos termos do 

CC/1916, tal prazo é de 20 anos, ou de 10 anos, conforme previsto no CC/2002.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. ARTIGO 205 DO CÓDIGO CIVIL. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. IMPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sujeito à sistemática do artigo 
543-C do CPC, fixou-se o entendimento  de que a ação de repetição de indébito 
referente às tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional geral 
estabelecido no Código Civil. Nos termos do CC/1916, tal prazo é de 20 anos, ou 
de 10 anos, conforme previsto no CC/2002.

2. A hipótese não é de restituição simples do indébito, pois a 
cobrança de tarifa pelo serviço público não prestado (água e esgoto), pela 
concessionária recorrente, não se deu por erro justificável (engano), senão por 
culpa, o que acarreta a restituição em dobro, nos termos do artigo 42, parágrafo 
único, do Código de Defesa do Consumidor.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 147.707/RJ, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 31/08/2015).
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PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO. 
PRETENSÃO DE  RESSARCIMENTO DE COBRANÇA INDEVIDA. 
SERVIÇO TELEFÔNICO. PRAZO DECENAL. REPETIÇÃO DOBRADA. 
VERIFICAÇÃO DE DOLO, CULPA OU MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A Primeira Seção do STJ, examinando o REsp 1.113.403/RJ, 

sob o rito do art. 543-C do CPC, decidiu que o prazo prescricional da pretensão 
de ressarcimento por cobrança indevida de coleta de esgoto é de 10 (dez) anos, 
nos termos do art. 205 do CC. Na oportunidade, registrou-se ser essa a solução 
por não haver norma específica a reger a hipótese.

(...)
(AgRg no REsp 1516814/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

2. Recurso Especial da União

Merece prosperar a irresignação. 

O Tribunal local afirmou a repetição em dobro porquanto não configurada a 

inquestionável má-fé da Companhia de Água, apesar de ter sido constada, nos autos, a 

inexistência de rede coletora de esgoto da CASAN no local:

Quanto ao mérito do pedido, cabe inicialmente apontar que a 
cobrança indevida das tarifas de coleta de esgoto no período apontado na inicial é 
fato sobre o qual não pende controvérsia entre as partes, visto que a Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN reconheceu o erro na via 
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administrativa, e suspendeu a cobrança a contar do ano de 2009.
(...)

O direito à restituição resta evidenciado, porém a repetição deverá 
se dar de forma simples, porquanto a penalidade dos artigos supracitados é 
específica para os casos em que comprovada má fé, o que não vislumbro 
inquestionável no caso dos autos, tratando-se, na verdade, de aparente erro 
administrativo praticado pela empresa concessionária, prontamente retificado no 
ano de 2009, quando constatado o equívoco.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui firme jurisprudência no sentido 

de não configurar erro justificável a cobrança de tarifa de água e esgoto por serviço que não 

foi prestado pela concessionária de serviço público, razão pela qual os valores indevidamente 

cobrados do usuário devem ser restituídos em dobro, conforme determina o artigo 42, 

parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CEDAE. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. IRREGULARIDADE NA MEDIÇÃO. COBRANÇAS INDEVIDAS. 
DANO MORAL CONFIGURADO. REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 
7/STJ. CDC. APLICABILIDADE.

(...)
3. "O Superior Tribunal de Justiça possui firme jurisprudência no 

sentido de não configurar erro justificável a cobrança de tarifa de água e esgoto 
por serviço que não foi prestado pela concessionária de serviço público, razão 
pela qual os valores indevidamente cobrados do usuário devem ser restituídos em 
dobro, conforme determina o artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor" (AgRg no AREsp 70.685/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 21/3/12).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 546.265/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CDC. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. "O Superior Tribunal de Justiça possui firme jurisprudência no 

sentido de não configurar erro justificável a cobrança de tarifa de água e esgoto 
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por serviço que não foi prestado pela concessionária de serviço público, razão 
pela qual os valores indevidamente cobrados do usuário devem ser restituídos em 
dobro, conforme determina o artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor" (AgRg no AREsp 70.685/RJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 21/3/12) 3. Rever o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias, no sentido de que não houve cobrança indevida no 
consumo de água, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
procedimento vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 479.200/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/5/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. ARTIGO 205 DO CÓDIGO CIVIL. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. IMPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sujeito à sistemática do artigo 
543-C do CPC, fixou-se o entendimento  de que a ação de repetição de indébito 
referente às tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional geral 
estabelecido no Código Civil. Nos termos do CC/1916, tal prazo é de 20 anos, ou 
de 10 anos, conforme previsto no CC/2002.

2. A hipótese não é de restituição simples do indébito, pois a 
cobrança de tarifa pelo serviço público não prestado (água e esgoto), pela 
concessionária recorrente, não se deu por erro justificável (engano), senão por 
culpa, o que acarreta a restituição em dobro, nos termos do artigo 42, parágrafo 
único, do Código de Defesa do Consumidor.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 147.707/RJ, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM 
DOBRO. POSSIBILIDADE. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
8.078/90. ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. REEXAME DE PROVAS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Não prospera, também, a alegação de que a agravante não é 

obrigada a devolver, em dobro, os valores pagos indevidamente, de vez que a 
jurisprudência desta Corte já se pacificou no sentido da obrigatoriedade de 
restituição, em dobro, do valor indevidamente cobrado, independentemente da 
existência de dolo ou culpa, nos termos do art. 42, parágrafo único, da Lei 
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8.078/90, exceto no caso de engano justificável, circunstância afastada, pelas 
instâncias ordinárias. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.229.773/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/02/2013; STJ, AgRg no AREsp 192.989/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012.

(...)
(AgRg no AREsp 593.069/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/09/2015).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

3. Conclusão

 Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial da Companhia 

Catarinense de Águas e Saneamento CASAN e dou provimento ao Recurso Especial 

da União.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0306066-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.393 / SC

Números Origem:  50223444920124047200  SC-50223444920124047200

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN
ADVOGADOS : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)

CELSO JOSE PEREIRA
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso de Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento CASAN; deu provimento ao recurso da União, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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